
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.131 - RJ (2019/0123660-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIA DAS GRACAS NASCIMENTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO  - RJ136516 
 

  

DECISÃO
Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 

105, III, "a", da Constituição da República, contra acórdão assim ementado (fls. 
193-201, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
READEQUAÇÃO PELO TETO PREVIDENCIÁRIO FIXADO 
PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. 
PRESCRIÇÃO AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICABILIDADE.

1.  A pretensão do autor de revisar o 
salário-de-contribuição de seu benefício previdenciário, readequando-o 
para o valor do teto estabelecido pelas EC nº 20/1998, e nº 41/2003, já foi 
questão submetida a julgamento definitivo no Supremo Tribunal Federal 
que, em 8/9/2010, julgou o RE 564.354/SE interposto pelo INSS.

2.  Faz jus a tal revisão o segurado que teve seu o 
salário-de-benefício calculado em valor maior que o teto vigente antes das 
referidas emendas, de modo a justificar a readequação da renda mensal do 
benefício quando da majoração do teto. Ou seja, entendeu-se que o 
limite-máximo dos benefícios previdenciários e um elemento externo à 
estrutura jurídica do benefício previdenciário, de forma que sempre que 
alterado, haverá a possibilidade de adequação do valor dos benefícios já 
concedidos.

3.  Justamente por essa natureza de elemento externo à 
estrutura jurídica do benefício, também não merece prosperar a alegação 
de decadência pleiteada pelo INSS, uma vez que não se trata de revisto 
do ato de concessão, esse sim sujeito ao prazo decadencial previsto no art. 
103 da Lei 8.213.

4.  Têm direito à revisão aqueles benefícios cuja DIB 
se enquadra no período denominado "buraco negro" (05.10.1988 a 
05.04.1991). Depreende-se da decisão preferida pela Suprema Corte no 
RE 564.354/SE que não há qualquer imposição de restrição temporal 
referente à data da concessão dos benefícios para a obtenção do direito 
dos segurados à readequação dos valores de suas prestações pela 
majoração do teto previdenciário de acordo com as Emendas 
Constitucionais nº 20/98 e n° 41/03.

5.  O ajuizamento da Ação Civil Pública n° 0004911 
-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 
1º Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05.05.2011, 
interrompeu a prescrição.

6.  Apelação do INSS desprovida. Apelação da parte 
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autora provida.

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 222-227, 
e-STJ).

O recorrente afirma que houve, além de divergência 
jurisprudencial, ofensa ao art. 219, § 1º, do CPC/1973. Sustenta que é 
impossível contar a prescrição na Ação Individual a partir da citação na Ação 
Civil Pública porque o prosseguimento, ou propositura superveniente, da Ação 
Individual exclui, de pronto, a aplicabilidade dos resultados da Ação Coletiva.

Contrarrazões às fls. 246-248 e-STJ. 
É o relatório. 
Decido. 
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 20 de maio de 2019.
Verifico que a matéria versada no recurso foi submetida a 

julgamento no rito dos recursos repetitivos nos REsps 1.751.667/RS, 
1.761.874/RS e 1.766.553/SC pela Primeira Seção do STJ (rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Sessão de Julgamento eletrônico em 18.12.2018), com a 
fixação da seguinte tese controvertida: 

Fixação do termo inicial da prescrição quinquenal, para 
recebimento de parcelas de benefício previdenciário reconhecidas 
judicialmente, em ação individual ajuizada para adequação da renda 
mensal aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, 
cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil 
pública.

Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na 
legislação processual, isto é, a criação de mecanismo que oportunize às 
instâncias de origem o juízo de retratação na forma dos arts. 1040 e seguintes 
do CPC/2015. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE 
DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO 
ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS PARTES. NECESSIDADE 
DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 11.672/2008.

(...)
4. Além disso, em razão das modificações inseridas no 

Código de Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 
incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice para que 
o Relator, levando em consideração razões de economia processual, 
aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a competência das 
instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há nos autos recurso 
extraordinário sobrestado em razão do reconhecimento de repercussão 
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geral no âmbito do STF e/ou recurso especial cuja questão central esteja 
pendente de julgamento em recurso representativo da controvérsia no 
âmbito desta Corte (caso dos autos), é possível ao Relator determinar que 
o recurso especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de 
retratação ou declarado prejudicado o recurso extraordinário, na forma do 
art. 543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 
7º, do CPC. É oportuno registrar que providência similar é adotada no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal.

5. Entendimento em sentido contrário para que a 
suspensão ocorra sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 
implica esvaziar um dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar 
mecanismo que amenize o problema representado pelo excesso de 
demanda" deste Tribunal. Assim, deve ser "dada oportunidade de 
retratação aos Tribunais de origem, devendo ser retomado o trâmite do 
recurso, caso a decisão recorrida seja mantida", sendo que tal solução 
"inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 que criou 
mecanismo simplificando o julgamento de recursos múltiplos, fundados 
em idêntica matéria, no Supremo Tribunal Federal", conforme constou 
expressamente das justificativas do respectivo Projeto de Lei (PL 
1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 
153829/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2012).

Pelo exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 1040 e 
seguintes do CPC/2015, após a publicação do acórdão do respectivo recurso 
representativo da controvérsia: 

a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir 
com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou 

b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão 
vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo. 

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 31 de maio de 2019.

Ministro HERMAN BENJAMIN 
Relator
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